
Governo do Estado de Roraima
"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023
 

PROCESSO Nº 18303.002242/2023.93

 

Aos cinco dias do mês de dezembro de 2023, no INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - IATER,
localizado na Av. Brigadeiro Eduardo Gomes, s/n -,  Bairro dos Estados, CEP: 69.305-455, Boa Vista – RR, neste ato representado por
seu Presidente, o Sr. MARCELO DA SILVA PEREIRA, juntamente com a  agente de contratação, Srª. FERNANDA ASSEN
PIMENTEL, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços, na forma do Decreto nº 31.408-E,
de 9/12/2021, do  Decreto nº 11.462, de 31/03/2023, do Decreto   nº 34.223-E, de 24/04/2023,  aplicando-se, as disposições da  Lei
nº  14.133, de 1º/03/2021 e subsidiariamente a  Lei Complementar nº.  123, de 14/12/2006,  e das demais normas legais aplicáveis,
decorrente da licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, sob o Sistema de Registro de Preços, e, de outro lado, à empresa
LABORATORIUS EQUIPAMENTOS E PRODUTOS LTDA, CNPJ nº 00.881.764/0001-33, com sede na Rua Cambuquira, nº 152,
Bairro Cralos Prates ,CEP: 30.710-550, Belo Horizonte - MG, Telefone:   (31) 3278-2177; E-mail:<laboratorius@uol.com.br.com> ,
Banco do Brasil , Agência: Carlos Prates- Nº1228-9, Conta Corrente: Nº 22277-1- BHTE/MG, vencedora e adjudicatária da licitação
supramencionada, neste ato representada por seu Representante Legal o Sr. SÉRGIO LUIZ COSTA, portador do CPF nº
494.127.876-34 e RG:  M3050764 SSP/MG, resolvem firmar o presente instrumento, objetivando registrar preço dos bens
discriminados na Cláusula Primeira, que serão fornecidos em conformidade com as cláusulas e condições seguintes:
 
Empresa:

 

Empresa Classificada LOTE Vr. Total do Lote
LABORATORIUS EQUIPAMENTOS E PRODUTOS LTDA  V 3.602.400,00

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

1.1. Esta Ata refere-se aos preços registrados para a eventual aquisição de insumos agrícolas, para atender as demandas da
agricultura familiar e indígena através deste Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural -IATER, conforme as seguintes
especificações:

 

LOTE
V Especificação Marca Und. Qtd. Valor  Unit.

(R$) Valor Total (R$)

41

Equipamento de Proteção Individual (EPI) para aplicaçãode
defensivos agrícolas. Composição: boné árabe comviseira, blusão
com mangas longas tipo raglan, aberturacom ajuste em velcro,
calça com reforço em lona dealgodão, luvas, aventais,
botas e óculos com lentetransparente.
Características adicionais: garantia contradefeitos e/ou vícios de
fabricação por no mínimo 30(trinta)dias contados a partir do
recebimento. Para itens quedispõem de prazo de validade, este
deverá ser de no mínimo80% na data da entrega de acordo com a
orientação dofabricante.

OSJUAN UN 3.900 100,00 390.000,00
 

42

Saco plástico para mudas. Confeccionado em polietileno debaixa
densidade com furos para a drenagem de água.Dimensões mínimas
necessárias: 15 cm de largura x 28 de altura x 0,07 mm de
espessura. Apresentação: Embalagem com 500 unidades

TAM. UN 5.000 180,00 900.000,00
 

https://sei.rr.gov.br/sei/laboratorius@uol.com.br.com


43

Fio de fibra de vidro para costura manual de sacaria.Características
adicionais: unidades de aproximadamente 1(um) metro. Com prazo
de garantia de no mínimo 30(trinta) dias a contar do recebimento.
Apresentação:Embalagem com 100 unidades.
OBSERVAÇÃO: FITILHO EM CRISTAL EXTRA VIRGEM

PRC. UN 8.500 14,40 122.400,00
 

44
Agulha para costurar saco nº 01. Material: aço
niquelado.Características adicionais: aproximadamente 12,5 cm
decomprimento e 9 x 1,5 mm de furo.

TAM. UN 30.000 1,00 30.000,00

45

Saco capacidade 50 kg. Material: ráfia trançado. Cor:branca.
Características adicionais: dimensões aproximadas 60 cm x 90 cm.
Com prazo de garantia de no mínimo 30(trinta) dias a contar do
recebimento.
OBSERVAÇÃO: NÃO LAMINADO! É CONVENCIONAL

PRC. UN 800.000 2,45 1.960.000,00

46

Saco capacidade 60 kg. Material: ráfia trançado. Cor:branca.
Características adicionais: dimensões aproximadas 60 cm x 100 cm.
Com prazo de garantia de no mínimo 30(trinta) dias a contar do
recebimento.
OBSERVAÇÃO: NÃO LAMINADO! É CONVENCIONAL

PRC. UN 50.000 4,00 200.000,00
 

 

1.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços consta como ANEXO desta Ata. 

1.2.1.  A listagem deve obedecer a ordem prevista no inciso II e § 2º do art. 18 do Decreto nº 11.462, de 2023.

 

1.3. São Órgãos participantes deste Registro de Preços;

Ord. Órgão(s) Participante(s)
1. Instituo de Assistência Técnica e Extensão Rural - IATER

 

1.4. Da utilização da Ata de Registro de Preços por órgão ou entidade não participante:

Lote V Qtd. Total
41 7.800
42 10.000
43 17.000
44 60.000
45 1.600.000
46 100.000

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA, PUBLICIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é
vantajoso (art. 22 do Decreto nº 11.462, de 31/03/2023).

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no
momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários
respectivos.

2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da
Lei nº 14.133, de 2021.

2.2.1. O instrumento contratual de que trata o subitem anterior deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:



2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

2.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

2.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

2.5. O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de
atendimento pelo signatário da ata.

2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

2.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas na Cláusula Sétima.

2.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência
da ata de registro de preços.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS

 
3.1. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta,
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
3.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor
convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

3.2. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

3.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento
equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do
contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor conforme dispõe o § 2º do art. 90 da Lei 14.133 de 1º/04/2021.

3.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o subitem 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste edital, poderá:

3.4.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução,
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

3.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

3.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada conforme Art. 21 do Decreto nº 11.462/23.      

3.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

3.7. A regra prevista no subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do § 4º do art.
90 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou
de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:



4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;

4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.  

CLÁUSULA QUINTA - DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

5.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado;

5.2.1. Caso os fornecedores que não aceitarem reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

5.2.2. Na hipótese prevista na cláusula anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no § 3ºdo art. 28 do Decreto nº
11.462, de 31/03/2023.

5.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do
disposto no subitem 5.8 desta cláusula, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

5.3. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente
que o impossibilite de cumprir o compromisso.

5.4.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de
custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

5.4.2. Não comprovada existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do disposto no art. 28, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

5.4.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem 5.4.1 desta cláusula, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços
registrados, observado o disposto no § 3º do art. 18 do Decreto nº 11.462, de 31/03/2023.

5.4.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do
disposto no subitem 5.8 desta cláusula, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.5. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:

5.5.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de preços sem motivo justificado;
5.5.2.  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
5.5.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 4.4.1 desta cláusula;
5.5.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 5.5.1 ao 5.5.4 desta cláusula, será formalizado por despacho do
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

5.7. Caso ocorra o cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de
reserva, observada a ordem de classificação.

5.8. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada Ata de Registro de Preços, total ou
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

5.8.1.  por razão de interesse público;

5.8.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou



5.8.3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no subitem 5.2.3 e 5.4.3, ambos desta cláusula.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE E
DO REMANEJAMENTO DE QUANTITATIVOS 

6.1. A ARP, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade não participante do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador.

6.1.1. O fornecedor beneficiário da ARP deverá ser consultado pelo órgão não participante para que se manifeste acerca da aceitação ou
não do pedido.

6.1.2. No caso previsto no subitem anterior, o fornecedor só poderá aceitar o pedido, desde que não prejudique as obrigações presentes e
futuras decorrentes da ARP.

6.1.3. O órgão ou entidade não participante, ao formalizar o pedido de adesão, deverá encaminhar ao órgão gerenciador a anuência por
escrito do fornecedor beneficiário da ARP em relação ao aceite do pedido.

6.1.4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o subitem 6.1 desta cláusula não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o
órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e

6.1.5. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à Ata de Registro de Preços.    

6.1.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em
até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata;

6.1.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

6.1.8. Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes ou itens do registro de preços poderá aderir à ARP, na qualidade de órgão
não participante, nos demais lotes e itens do mesmo registro de preços;

6.2. As quantidades previstas para os itens e lotes com preços registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador para os órgãos
participantes, mediante acordo entre os interessados, observada como limite máximo a quantidade total registrada para cada órgão;

6.2.1. É vedado o remanejamento de item ou lote que possua preço distinto por localidade, exceto quando o remanejamento ocorrer entre
órgãos participantes em que o item ou lote não tenha preços diferentes;

6.2.2. O remanejamento de quantidades entre órgãos participantes do procedimento licitatório não requer autorização do beneficiário da
ARP, observado o subitem anterior;

6.2.3. Para efeito do disposto no subitem 6.2 desta cláusula, caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer
redução dos quantitativos informados;

6.2.4. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual poderão aderir à ARP de órgãos e entidades de outros Estados, dos
Municípios, do Distrito Federal ou da União, desde que os preços sejam compatíveis com os praticados no mercado e demonstrada a
vantagem econômica da adesão. 

6.2.5. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a esta Ata de Registro de Preços da Administração
Pública Estadual.

6.2.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços;

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou



7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.4.1.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 7.1 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

7.4.1. Por razão de interesse público;

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado,
nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO

8.1. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrem da utilização da presente Ata de Registro de Preços será o da comarca de Boa
Vista/RR.

                                                                                      

                                                                                              

ANEXO - CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

 

LOTE
V

SINGULAR COMERCIAL   E SERVIÇOS LTDA
 
CNPJ nº 02.642.492/0001-44
 
End.: Rua 22 (Polo de Modas),  Quadra QE40, Lote 03, Sala 204, Guara II- Brasília/DF, CEP:71.070-522
 
Tel.: (61) 3036-5808/8540-6965 -  E-mail: <singularlicita@gmail.com>
 
Representante Legal: BENONI FRANCISCO DE OLIVIERA, CPF nº 898.722.151-20 e RG nº : 01229793191 DETRAN DF

Especificação Marca Und. Qtd. Vr. Unit. (R$) Vr. Total (R$)

41

Equipamento de Proteção Individual (EPI) para
aplicaçãode defensivos agrícolas. Composição: boné
árabe comviseira, blusão com mangas longas tipo raglan,
aberturacom ajuste em velcro, calça com reforço em lona
dealgodão, luvas, aventais, botas e óculos com
lentetransparente.
Características adicionais: garantia contradefeitos e/ou
vícios de fabricação por no mínimo 30(trinta)dias
contados a partir do recebimento. Para itens quedispõem
de prazo de validade, este deverá ser de no mínimo80%
na data da entrega de acordo com a orientação do
fabricante.

BRASCAMP UN 3.900 100,00 390.000,00

42

Saco plástico para mudas. Confeccionado em polietileno
debaixa densidade com furos para a drenagem de
água.Dimensões mínimas necessárias: 15 cm de largura
x 28 de altura x 0,07 mm de espessura. Apresentação:
Embalagem com 500 unidades. 

PLASTICO
BRASIL. UN 5.000 180,00 900.000,00

43 Fio de fibra de vidro para costura manual de
sacaria.Características adicionais: unidades de

OLTEX. UN 8.500 14,40 122.400,00
 

https://sei.rr.gov.br/sei/singularlicita@gmail.com


aproximadamente 1(um) metro. Com prazo de garantia
de no mínimo 30(trinta) dias a contar do recebimento.
Apresentação:Embalagem com 100 unidades.
OBSERVAÇÃO: FITILHO EM CRISTAL EXTRA
VIRGEM

44
Agulha para costurar saco nº 01. Material: aço
niquelado.Características adicionais: aproximadamente
12,5 cm decomprimento e 9 x 1,5 mm de furo.

ESTAFER. UN 30.000 1,00 30.000,00

45

Saco capacidade 50 kg. Material: ráfia trançado.
Cor:branca. Características adicionais: dimensões
aproximadas 60 cm x 90 cm. Com prazo de garantia de
no mínimo 30(trinta) dias a contar do recebimento.

OBSERVAÇÃO: NÃO LAMINADO! É CONVENCIONAL

POLI. UN 800.000 2,45 1.960.000,00

46

Saco capacidade 60 kg. Material: ráfia trançado.
Cor:branca. Características adicionais: dimensões
aproximadas 60 cm x 100 cm. Com prazo de garantia de
no mínimo 30(trinta) dias a contar do recebimento.
OBSERVAÇÃO: NÃO LAMINADO! É
CONVENCIONAL

POLI. UN 50.000 4,00 200.000,00

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores com suas propostas originais:

 

NÃO HOUVE CADASTRO DE RESERVA COM O PREÇO ORIGINAL.

 

Nota Explicativa: Caso haja previsão de preços diferentes conforme artigo 82, III, da Lei nº 14.133, de 2021, e artigo 15, III, da Lei nº
11.462, de 2023, deverá ser incluída tabela com os fornecedores e seus respectivos preços.
Nesta hipótese, é provável que outras disposições deste modelo e dos demais modelos (edital, TR e contratos) também sofram
alterações, cabendo ao órgão fazer as adequações devidas.
 
 

(assinatura eletrônica)
MARCELO DA SILVA PEREIRA
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FERNANDA ASSEN PIMENTEL

Agente de contratação do IATER
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SÉRGIO LUIZ COSTA

LABORATORIUS EQUIPAMENTOS E PRODUTOS LTDA
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